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FORMA DE COTACAO

1. OBJETO:

O [iresente termo de referência tem por objeto a solicitação referente a Contratação empresa
para Fornecinieiito Parcelado de Passagens Aéreas para atender as necessidades desta
secretaria.

2. Responsável pela emissão do TR: A elaboração do presente Termo de Referência foi
executada polo Francisco das Chagas Mesquita Chaves, portaria iC Ü6ÜI/2Ü2I. CPF.
847.075.253-04. Diretor do Almoxarifado.

3. JliS I IFIC.ATIVA:

A conlraiaçào do objeto se faz necc.ssária. visando suprir as necessidades nas viagens dos
serv idores e pacientes em tratamento fora do domicilio de Timon-Ma.

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO;
4.1. Nas tabelas abaixo estão demonstradas a especificação do objeto, a e.stimaiiva de eonsumo.
a forma de cotação dos serviços objeto deste Termo de Referência.

4.2 ESPECIFICAÇÃO:

Item Qdade Unid Descrição

Contratação de empresa para foniecimemo Parcelado de
Passagens Aéreas nacionais, compreendendo reservas,
marcação e emissão de bilbetes.

Pcrcenliial

de

Desconto

sobre as

vendas

5. DO PAGAMENTO

5.1 - Os parlamentos serão efetuados conforme adimplemenlo da condição, em moeda corrente
iiaLioiiai. em ate U.s (eineot dias iileis do mês subseqüenle ao fornecimento, ou em outro prazo
inferior que poderá ficar ajustado com o contralante. inclusive quanto aos parcelamentos,
medianic apresentação das notas llscais devidamente atestadas pela FISCALIZAÇÃO e notas
lie recebimento, sendo elêtuada a reieiiçào na fonte dos tributos e coutribuições elencados na
legislação em v igor.
5.2 - Nenhum pagameiiio será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação,
qualquer obrigação que Ibe for imposta, em virtude de penalidade oti inadimplência, sem que
isso gere direito ao pleito de reajuslameuio de preços ou correção monetária (quando for o
caso).

5.3 - Caso baja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:
a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato: e
b) Se o valor da mtilla for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado

pela dilêrença a qtial será descontada dos pagamentos eventualmenlc devidos pela
Administração, oti ainda, quando for o caso. cobrada judicialmente.
5.4 - As notas fiseais/faturas qtio apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as
devidas correções. Nesse caso. o prazo para pagamento começará a fluir a partir da data de
apresentação da nota tlscal/falura corrigida.
5.5. A conirataiue, quando da efetivação do pagaincnto, poderá exigir da contratada a
documentação que comprovem a regularidade em relação à Fazenda Federai, Estadual ou
Municipal. INSS c FGTS. sob pena da não efetivação do pagamento.
5,() (3 CON I R.A l ANTE iesci\a-se o direito de suspender o pagamento se a entrega do produto
. .11'. Cl .iii dcsaei>ilii' Cl'111 a,-, c-.peciIícaçòcs constantes no eoiUralo.
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6. LOCAL DO FORNECIMENTO: L
6.1 O objiilo de\c;rá ser cxecutíido nas iiislalaçòcs da conlratada. ou em outro locai a ser
indicado, contorme necessidade do coiUrataiite. no prazo de 24 lioras/dias a ser contado a partir
do rcccbiincnio da Aiilori/.acão dc Compras.

7. DAS RESPONSABILIDADES

7.1 DA CONTRA l ADA:

7.1.1 Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das obrigações
constantes das condições para a execução do objeto e daquelas estabelecidas em lei:
7.1.2. Responsabilizar-sc inlcgialmenlc pelo objeto contratados, nos termos da legislação
\ igciUc. ou t.|iiaisqucr oulios que \ icvcm a substilui-los. alterá-los ou compicmeniá-los;
7.1.3 Atender prontamente às requisições dos entres contratantes para a entrega dos produtos
discriminados neste Termo de Referência.

7.1 .4 Rcsponsabilizar-sc ci\il c/ou criminalmciuc c/ou adminislrativamenle. por qualquer
danos/picjuizo/pcida causados á CON 1 RA"l ANTE ou a terceiros, em decorrência da execução
do objeto deste termo de referência, devidamente comprovado, sem prejiiizo de outras sanções
cabíveis.

7.1.5 Não transferir a outrem. no todo ou em parte, o objeto desta licitação, salvo mediante
prévia c expressa autorização do Órgão Contratante.
7.1.6 Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas neste Termo de Referência.
7.1.7. Prestar os esclarecimentos tlcscjados. bem como. comunicar à CONTRATANTE, através
do representante ou direiamenic quaisquer fatos ou anormalidade que por ventura possam
prejudicar o bom andamcnio ou o resultado final do objeto;
7.1 .x. Rc>ponsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários. Hscais e comerciais,
lesullanlcs da execução do contrato, entro outras despesas como transpoite. embalagens,
seuuro^. cntrceas relacionadas ou objeto.

8. DO CONTRATANTE:

8.1. Será responsável pela lavratura do respectivo Contrato, com base nas disposições da Lei n°
R.666'93 e suas alterações.

5.2. .Assegurar os recursos orçamentários e llnancciros para custear o Contrato.
8.3. l-.miiir a "REQUISIÇÃO" aulorizadora do rornccimenlo contratado.
8.4. Eletuar o pagamento à Contratada de acordo com o estabelecido.
8.5. Fiscali/ar a execução do Contrato, através dc servidor especialmente designado, conforme
dispõe o arl, 67 cia Lei 8.6664)3.

9. - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
9.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas
nos artigos 81. 87. 88 e seus parágrafos, todos cia Lei n". 8.666/93 e artigo 7'^da Lei 10.520/02.
9.2. A multa de moni a ser aplicada por atraso injusliUcado na execução do contrato, será
calculada sobre o valor do objeto, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante,
observando os seguintes percentuais;

a) De 6.3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 10
(dez) dias; c

bj Dc ().5'L, (cinco ciccimos por cento), perdia dc atraso a partir do 1 T (décimo primeiro)
dia. até o limite correspondente a 15 (quinze) dias;

c) De 1.0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 16° (décimo sexto) dia, até o
limite correspondente a 30 (trinta) dias. findo o qual a Contratante rescindirá o
contrato coircspondente. aplicando-sc á Conlratada as demais sanções previstas na Lei
n" 8.666.93.

'L2. I . Scni aplicada mnlia dc 1.5% (um c meio por cento) sobre o valor da contratação, quando
a Conlratada cometer quaU|ucr infração às normas legais Federais. Estadual e Municipal,
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração
cometida.
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'>.2.2. Scvií aplicinlii imilui do 2% (dois por ooiilo) sobro o valor da coniratação quando a
CoiUraiada:

a) oxecLilar objolo eni desacordo ouin o proseulo Termo de Referência, normas e técnicas
ou ospccitlcavòos. indcpondcntemcnie da obrigação de fazer as correções nece,ssárias. às
suas expensas;

b) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência,
iinperícia. dolo ou má fé. venha a causar danos à Contratante ou a terceiros,
indopeiuicnienicnle da obrigação da Conlralada em reparar os danos causados.

Õ.o. ADVERTÊNCIA
9.3. 1 A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde
que acarretem pequeno prejuízo ao Município de Timon. independentemente da aplicação
de multa moratória ou de iue.xecuçào contratual, e do dever de re.ssarcir o prejuízo;
b) execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende
o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de ínidoneidade;
c) outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das
atividades do órgão solicitante. desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de
suspensão temporária c declaração de inidoneidade.

9.4. SISPENSÀO DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A

ADMINISTRAÇÃO
9.4. 1 ficará impedida dc licitai e contratar com a Administração Pública do Município de
I imon pelo prazo de até 02 (doix( anos. ou enc|üanio perdurarem os motivos determinantes da
punição, a pessoa, física ou Jurídica, que praticar quaisquer atos prcv istos no artigo 1" da Lei n''
10.520/02, c.c. práticas que contrariem disposições do Decreto Municipal n.° 009/2009.
9.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
9.5. 1 . .\ declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável para o
acompanbamenlo da execução contratual se constatada a má-fé. ação maliciosa e premeditada
em prejuízo do Município de "fimon. evidência dc atuação eom interesses escusos ou
reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Município ou aplicações sucessivas de outras
sanções administrativas.

9.5.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com toda a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação, após rcssaicidos os prejuízos e decorrido o prazo de 05 (cinco)
anos.

9.5. V \ declaração ilc iniiloiicidade |Kira licitar c contratar com toda a Administração Pública
scra aplicada ao licitanie ou contratado nos casos em que:

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
iccolhimcnlo de quaisi|uer tributos:
b) praticarem atos ilícitos, v isando frustrar os objetivos da licitação:
c) demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de
Timon. em virtude de atos ilícitos praticados:
d) reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em beneficio próprio ou de terceiros,
quaisquer iiiíórmaçòes dc que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de
e.xccução deste contrato, sem consentimento prévio, em caso de reincidência;
c) apresentarem à Administração qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em
parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
d) praticarem fato capitulado como crime pela Lei 8.666/93.

9.5.4. Indepeiuieniemente das sanções a que se refere este capítulo, o licitantc ou contratado está
sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo a Administração propor que
seja responsabilizado:

a) Civilmcnte. nos termos do Código Civil:

b) Perante os órgãos incumbidos de íiscalizaeão das atividades coiHraladas ou do
exercício proll.ssional a ela.s pcrlincnlcs;
c) Crimiiuilmente. na forma da legislação peninentc.
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9.6. Nenhum pagamento será feito ao executor do objeto que tenha sido multado, antes que tal
penalidade seja descontada de seu.s jia\ei cs.
9.7. As sanções serão aplicadas pelo titular da Administração, facilitada a defe.sa prévia do
interessado, no respectivo processo no pra/o de 05 (cinco) dias úteis, com e.xceçào da
declaração de inidoneidade. cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista.

'1 :1,1. , ̂  \K .ii1. S~ d,i I ei n" S.6(i(> '■)?■.
iiuilias administrati\as previstas neste instrumento, não têm caráter contpensatóilo c

assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

10. n.\ FISC.\LIZAÇ.\() r. CÍESTÃO do contr.vto
10. 1 . .\ liscali/açáo gestão do ser\ içvi estaiá a cargo setor competente do órgão contratante, por
iniennedio de sei\ idor designado para tal dualidade, nos termos do ail. 67 da Lei n^' 8.666/93. o
qual registrará todas as ocorrências e dedcièncias verificadas e encaminhará a ocorrência à
CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apotitadas.

11. DO PRAZO
1 1. O conlralo terá \ igêitcia a partir da data de sua assinatura com prazo de até 12 (doze) meses,
contados do recebimento da Autorização dc Compras, em observância, aos créditos
orçamentários e as necessidades da execução do objeto.

Timon/MA. 03 de Novembro de 2022.

Wp G)^Fiiinciscü tíá-s Chagas Mesquita Chaves
Portaria n" 0601/2Ü21-GF
Diretor do Almoxarifado

Ratifico e aprovo este Termo de Referencia em;
03/1 1/2022

Marcíodi^Syuza Sá
Secretário di/s^il/de "fimon-MA

Portariá i/(m6/2022-GP


